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vii) Atendimento e informação aos alunos, encarregados de educação, 
pessoal docente e não docente e utentes dos serviços;

viii) Dirigir e orientar o pessoal afeto ao setor administrativo;
ix) Propor medidas tendentes à modernização e eficiência dos ser-

viços;
x) Preparar e submeter a despacho do Diretor todos os assuntos res-

peitantes ao funcionamento do Agrupamento;
xi) Assegurar a elaboração do projeto de orçamento do Agrupamento 

de acordo com as linhas orientadoras do Conselho Geral;
xii) Coordenar, de acordo com o Conselho Administrativo, a elabo-

ração das Contas de Gerência;

c) Desenvolver os procedimentos necessários na área da Ação Social 
Escolar, nomeadamente:

i) Acidentes escolares;
ii) Papelaria;
iii) Bufete;
iv) Refeitório;
v) Transportes;
vi) Subsídios, bolsas de mérito e outros de índole socioeconómica;
vii) Impressão de todos os mapas inerentes ao funcionamento do 

ASE. 
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 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso n.º 4948/2019

Alteração do Plano de Urbanização da Zona Industrial
de Loureiro para Adequação ao Regime Excecional

de Regularização das Atividades Económicas (RERAE)
Joaquim Jorge Ferreira, Presidente da Câmara Municipal de Oliveira 

de Azeméis, torna público, em cumprimento do disposto na alínea f) do 
n.º 4 do artigo 191.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), conjugado com 
o n.º 2 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro, 
Regime Excecional de Regularização das Atividades Económicas (RE-
RAE), que, sob proposta da Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis, 
aprovada por unanimidade na sua reunião ordinária realizada no dia 20 de 
dezembro de 2018, a Assembleia Municipal de Oliveira de Azeméis, na 
sua sessão extraordinária de 25 de janeiro de 2019, deliberou aprovar 
por unanimidade a versão final da Alteração do Regulamento do Plano 
de Urbanização da Zona Industrial de Loureiro no âmbito do RERAE.

Mais se torna público que a alteração aprovada se materializará com 
a inclusão do artigo 28.º no Regulamento do Plano de Urbanização da 
Zona Industrial de Loureiro.

5 de fevereiro de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, Joa-
quim Jorge Ferreira, Eng.º

Deliberação
A Assembleia Municipal de Oliveira de Azeméis, em sessão extraor-

dinária realizada no dia 25 de janeiro de 2019, deliberou aprovar por 
unanimidade, sob proposta da Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis, 
a Alteração do Plano de Urbanização da Zona Industrial de Loureiro para 

Adequação ao Regime Extraordinário de Regularização das Atividades 
Económicas (RERAE), no âmbito do Decreto -Lei n.º 165/2014, de 5 de 
novembro, na sua atual redação, introduzindo -lhe, no seu Regulamento 
o novo artigo 28.º, com a seguinte redação:

«Artigo 28.º
Regularizações no âmbito do RERAE

(DL n.º 165/2014, de 5 de novembro)
As operações urbanísticas que se enquadram no regime extraordinário 

de regularização de atividades económicas e cujas atividades económi-
cas tenham obtido decisão favorável ou favorável condicionada tomada 
em conferência decisória, podem ficar dispensadas do cumprimento, 
parcial ou integral, das prescrições do PU que lhes sejam aplicáveis, 
nos termos definidos nas respetivas atas das conferências decisórias.»
5 de fevereiro de 2019. — A Presidente da Assembleia Municipal, 

Helena Maria Dinis dos Santos, Dr.ª

Alteração do Regulamento do Plano de Urbanização
da Zona Industrial de Loureiro

A alteração do Plano de Urbanização da Zona Industrial de Loureiro 
consiste na introdução, no seu Regulamento, do novo artigo 28.º com 
a seguinte redação:

«Artigo 28.º
Regularizações no âmbito do RERAE

(DL n.º 165/2014, de 5 de novembro)
As operações urbanísticas que se enquadram no regime extraordi-

nário de regularização de atividades económicas e cujas atividades 
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económicas tenham obtido decisão favorável ou favorável condicio-
nada tomada em conferência decisória, podem ficar dispensadas do 
cumprimento, parcial ou integral, das prescrições do PU que lhes 
sejam aplicáveis, nos termos definidos nas respetivas atas das con-
ferências decisórias.»
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 Aviso n.º 4949/2019

Alteração do Plano de Urbanização da Zona Industrial de Nogueira 
do Cravo/Pindelo para Adequação ao Regime

Excecional de Regularização das Atividades Económicas (RERAE)
Joaquim Jorge Ferreira, Presidente da Câmara Municipal de Oliveira 

de Azeméis, torna público, em cumprimento do disposto na alínea f) do 
n.º 4 do artigo 191.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), conjugado com 
o n.º 2 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro, 
Regime Excecional de Regularização das Atividades Económicas (RE-
RAE), que, sob proposta da Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis, 
aprovada por unanimidade na sua reunião ordinária realizada no dia 20 de 
dezembro de 2018, a Assembleia Municipal de Oliveira de Azeméis, na 
sua sessão extraordinária de 25 de janeiro de 2019, deliberou aprovar 
por unanimidade a versão final da Alteração do Regulamento do Plano 
de Urbanização da Zona Industrial de Nogueira do Cravo/Pindelo no 
âmbito do RERAE.

Mais se torna público que, a alteração aprovada se materializará com 
a inclusão do artigo 29.º no Regulamento do Plano de Urbanização da 
Zona Industrial de Nogueira do Cravo/Pindelo.

5 de fevereiro de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, Joa-
quim Jorge Ferreira, Eng.º

Deliberação
A Assembleia Municipal de Oliveira de Azeméis, em sessão extraor-

dinária realizada no dia 25 de janeiro de 2019, deliberou aprovar por 
unanimidade, sob proposta da Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis, 
a Alteração do Plano de Urbanização da Zona Industrial de Nogueira do 
Cravo/Pindelo para Adequação ao Regime Extraordinário de Regulari-
zação das Atividades Económicas (RERAE), no âmbito do Decreto -Lei 
n.º 165/2014, de 5 de novembro, na sua atual redação, introduzindo-
-lhe, no seu Regulamento o novo artigo 29.º, com a seguinte redação:

«Artigo 29.º
Regularizações no âmbito do RERAE

(DL n.º 165/2014, de 5 de novembro)
As operações urbanísticas que se enquadram no regime extraordi-

nário de regularização de atividades económicas e cujas atividades 
económicas tenham obtido decisão favorável ou favorável condicio-
nada tomada em conferência decisória, podem ficar dispensadas do 
cumprimento, parcial ou integral, das prescrições do PU que lhes 
sejam aplicáveis, nos termos definidos nas respetivas atas das con-
ferências decisórias.»
5 de fevereiro de 2019. — A Presidente da Assembleia Municipal, 

Helena Maria Dinis dos Santos, Dr.ª

Alteração do Regulamento do Plano de Urbanização
da Zona Industrial de Loureiro

Artigo 28.º
Regularizações no âmbito do RERAE

(DL n.º 165/2014, de 5 de novembro)
As operações urbanísticas que se enquadram no regime extraordinário 

de regularização de atividades económicas e cujas atividades económicas 
tenham obtido decisão favorável ou favorável condicionada tomada em 
conferência decisória, podem ficar dispensadas do cumprimento, parcial 
ou integral, das prescrições do PU que lhes sejam aplicáveis, nos termos 
definidos nas respetivas atas das conferências decisórias.
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 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso n.º 4950/2019
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral de Trabalho em 

Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do 

artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por deli-
beração de Câmara Municipal de 18/01/2019 e meu despacho, datado 
de 14 de janeiro de 2019, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias 
úteis, contados a partir do dia útil seguinte à publicação do presente 
aviso no Diário da República — 2.ª série, os seguintes Procedimentos 
Concursais:

Proc. n.º 1/2019 — Na modalidade de relação jurídica de emprego 
público a termo resolutivo, tendo em vista o preenchimento de 1(um) 
posto de trabalho na Carreira/Categoria de Técnico Superior, na área 
de Engenharia Florestal;

Proc. n.º 2/2019 — Procedimento concursal para constituição de 
reservas de recrutamento na modalidade de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, para posto de trabalho previsto e não 
ocupado no Mapa de Pessoal do Município de Oliveira do Bairro na 
categoria/carreira de Assistente de Assistente Técnico;

Proc. n.º 3/2019 — Procedimento concursal para constituição de 
reservas de recrutamento na modalidade de relação jurídica de em-
prego público a termo resolutivo, para posto de trabalho previsto e não 
ocupado no Mapa de Pessoal do Município de Oliveira do Bairro na 
categoria/carreira de Assistente Técnico;

Proc. n.º 5/2019 — Procedimento concursal para constituição de 
reservas de recrutamento na modalidade de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, para posto de trabalho previsto e não 
ocupado no Mapa de Pessoal do Município de Oliveira do Bairro na 
categoria/carreira de Assistente Operacional, no domínio de atuação 
de Serviços Gerais;

Proc. n.º 06/2019 — Procedimento concursal para constituição de 
reservas de recrutamento na modalidade de relação jurídica de em-
prego público a termo resolutivo, para posto de trabalho previsto e não 
ocupado no Mapa de Pessoal do Município de Oliveira do Bairro na 
categoria/carreira de Assistente Operacional, no domínio de atuação 
de Serviços Gerais;

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 
31 de dezembro e Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

3 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas re-
servas de recrutamento na Câmara Municipal de Oliveira do Bairro, 
que satisfaçam estas necessidades e que se encontra suspensa a consulta 
prévia prevista na Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, por não 
estar constituída a Entidade Gestora da Requalificação nas Autarquias 
(EGRA), estabelecida no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 
3 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 66/2012, de 
31 de dezembro, e Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro.

4 — Local de trabalho: na área do Concelho de Oliveira do Bairro.
5 — Descrição sumária e caracterização dos postos de trabalho:
Proc. n.º 1/2019: Exerce funções correspondentes à caracterização 

funcional da categoria de Técnico Superior, constantes do anexo a que se 
refere o n.º 2 do artigo 88.º da LTFP nomeadamente, elaborar, executar 
e atualizar o Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios 
e dos programas e projetos dele derivados; Participar nas tarefas de 
planeamento e ordenamento do território e da proteção civil; propor 
medidas adequadas a incluir no plano de atividades anuais e plurianuais 
e executar as ações que na área da defesa e ordenamento da floresta 
estejam já incluídas; centralizar a informação relativa aos Incêndios 
Florestais; promover o cumprimento do estabelecido no sistema nacional 
de defesa da floresta contra incêndios, relativamente às competências 
atribuídas aos municípios; supervisionar e controlar a qualidade das 
obras municipais e subcontratadas no âmbito da Defesa da Floresta 
contra Incêndios emitir propostas e pareceres no âmbito das medidas e 
ações de DFCI e ordenamento florestal, dos planos e relatórios de âm-
bito local, regional e nacional e das propostas de legislação; atender e 
informar os munícipes sobre as ações de gestão de combustíveis e sobre 
as ações de florestação e reflorestação e disposições legais aplicáveis; 
acompanhar, vistoriar e emitir pareceres sobre as ações de florestação 
ou reflorestação sujeitas a licenciamento camarário; propor, elaborar e 
informar projetos de candidaturas a programas de financiamento público 
e coordenar a sua execução física; promover ações de voluntariado na 
DFCI, acompanhando o seu desenvolvimento e treino dos participantes; 
articular as suas atividades com outros profissionais, nomeadamente nas 
áreas do planeamento do território, arquitetura paisagista, reabilitação 
social e urbana e engenharia.

Proc. n.º 2/2019 e Proc. 3/2019 — Exerce funções correspondentes à 
caracterização funcional da categoria de Assistente Técnico, constantes 
do anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da LTFP nomeadamente, 


